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Ata da segunda reunião extraordinária de dois mil e vinte seis do Conselho
Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins – IFTO.
No dia trinta e um  de março de dois mil e vinte e seis, às nove horas e
trinta  minutos, por videoconferência (https://conferenciaweb.rnp.br/ifto/consup),
reuniu-se, sob a presidência da pró-reitora de Administração e  representante  do
Colégio de Dirigentes, segmento Diretores de Campi e Pró-reitores, Juliana Ferreira
de Queiroz, o Conselho Superior do Instituto Federal do Tocantins. Foi registrada a
presença dos representantes do Colégio de Dirigentes, segmento diretores-gerais
de  campi: Gilvan Vieira Moura, primeiro titular;  Milene Lopes dos Santos Queta,
segunda titular; dos representantes do Colégio de Dirigentes, segmento diretores
de  campi  e pró-reitores: Mírian Peixoto  Soares da Silva, segunda titular; Marcia
Adriana de Faria Ribeiro, primeira suplente; dos representantes dos servidores
docentes: Alysson Soares da Rocha, primeiro titular; Israel de Paula Maia, segundo
titular; Ilsamar Mendes Soares, terceiro titular;  Sara Caroliny Marques Moraes
Chaves, quarta titular; dos representantes dos servidores técnico-administrativos em
educação:  Celso Nedes Lima Almeida, primeiro titular;  Kleyton Matos Moreira,
segundo titular; Marilene Dantas Sepulvida, terceira titular; Poliana Martins Marinho
Barros, quarta titular, que participou como ouvinte por estar em licença capacitação;
Silvia Daniele Rocha Ferreira, segunda suplente; dos representantes dos discentes:
Hellen Karolliny Tavares da Cunha, segunda titular;  Álvaro Santos, terceiro titular;
Lucas Alves Machado, segundo suplente; dos representantes dos egressos: Ana
Rafaela Bezerra Cavalcante de Sousa, primeira titular;  Rodrigo Araújo Fortes,
primeiro suplente;  da secretária  do Conselho Superior, Rosseane Elysa Ferreira
Barbosa. A presidente em substituição conferiu o quórum e, constatada a presença
de quórum regimental,  declarou  aberta a reunião. Destacou tratar-se da primeira
reunião com a nova composição do Conselho Superior. Orientou os conselheiros
quanto à identificação durante as falas, considerando a transmissão pública da
reunião, e cumprimentou  os novos conselheiros e conselheiras.   Na sequência,
abriu-se a palavra para os informes gerais. Juliana informou a publicação da portaria
de autorização de funcionamento do Campus Tocantinópolis pelo Ministério da
Educação, após avaliação da infraestrutura, com previsão de início das atividades
ainda em 2026. Falou sobre o andamento do processo de Reconhecimento de
Saberes e Competências (RSC) para a categoria técnico-administrativa, informou
que, no âmbito do IFTO, já havia comissão instituída aguardando a regulamentação
nacional. A conselheira Márcia Adriana  Informou a realização do V Seminário de
Saúde,  no dia 6 de abril,​ com programação incluindo live de abertura, ações nos
campi e capacitação de servidores.  Na sequência, procedeu-se à deliberação
do  ponto dois, a saber: deliberação acerca  da aprovação da Ata  nº
1/2026/CONSUP/IFTO, de 10 de fevereiro de 2026 (3068547), referente à 1ª reunião
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extraordinária do  Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Tocantins. Após apresentação, o item foi submetido à votação, tendo
sido aprovado  por 15 votos favoráveis e 3 abstenções (Alysson Soares da Rocha,
Ilsamar Mendes Soares, Israel de Paula Maia). Na sequência, procedeu-se à
deliberação do  ponto três, a saber:  convalidação da Resolução  ad
referendum  CONSUP/IFTO nº 164, de 16 de março de 2026, que aprovou,  ad
referendum, a extinção do curso superior de Tecnologia em Gestão do Agronegócio
do  Campus  Palmas, do Instituto Federal do Tocantins, conforme Processo
nº  23236.014649/2018-87.  Após apresentação, o  item  foi  submetido  à votação,
tendo sido aprovado  por unanimidade.  Na sequência, procedeu-se à deliberação
do ponto quatro, a saber: convalidação da Resolução ad referendum CONSUP/IFTO
nº 165, de 16 de março de 2026, que aprovou,  ad referendum, o curso de pós-
graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, SETEC/UAB,
ofertado na modalidade a distância pelo Campus Paraíso do Tocantins, do Instituto
Federal do Tocantins, conforme Processo nº  23234.021583/2024-40.  Após
apresentação, o  item  foi  submetido  à votação, tendo sido aprovado  por
unanimidade.  Na sequência, procedeu-se à deliberação do  ponto cinco, a
saber:  convalidação da Resolução  ad referendum  CONSUP/IFTO nº 166, de 18 de
março de 2026, que aprovou,  ad referendum, o relatório anual das atividades
desenvolvidas pelo Programa Pet-Civil do ano de 2024 e homologou o planejamento
das atividades do ano de 2025, conforme o Processo nº  23235.024305/2024-34.
Após apresentação, o  item  foi  submetido  à votação, tendo sido aprovado  por
unanimidade.  Na sequência, procedeu-se à deliberação do  ponto seis, a
saber: deliberação acerca da aprovação o Relatório Anual de Atividades de Auditoria
Interna do exercício de 2025 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Tocantins, conforme Processo nº  23235.003350/2026-17. Na oportunidade,
a  auditora Rosana esclareceu que o Relatório Anual de Atividades de Auditoria
Interna (RAINT) é destinado especialmente aos novos conselheiros e contempla a
consolidação das atividades desenvolvidas pela Unidade de Auditoria Interna no
exercício de 2025, incluindo o acompanhamento das ações da Controladoria-Geral
da União (CGU) e do Tribunal de Contas da União (TCU). Informou ainda que todos
os processos mencionados no relatório possuem links de acesso público e estão
disponíveis para consulta na página da Unidade de Auditoria Interna, no portal
institucional do IFTO, na seção destinada aos conselheiros, contendo documentos,
produtos, relatórios e monitoramentos realizados pela unidade. Após apresentação,
o  item  foi  submetido  à votação, tendo sido aprovado  por 18 votos favoráveis e 1
abstenção (Israel de Paula Maia). Na sequência, procedeu-se à deliberação do ponto
sete, a saber:  deliberação acerca da aprovação do relatório final das atividades
desenvolvidas pelo Programa de Educação Tutorial - Pet-Civil no decorrer do ano de
2025 e o planejamento das atividades para o ano de 2026, conforme Processo
nº  23235.024730/2025-12.  Após apresentação, o  item  foi  submetido  à votação,
tendo sido aprovado  por unanimidade.  Na sequência, procedeu-se à deliberação
do ponto oito, a saber: deliberação acerca da aprovação do Relatório de Gestão do
Instituto Federal do Tocantins, referente ao exercício 2025, conforme Processo
nº  23235.000560/2026-53.  A presidente informou que o principal motivo da
convocação da reunião foi a apreciação e aprovação do Relatório de Gestão do
exercício de 2025. Considerando tratar-se da primeira reunião da nova composição
do Conselho Superior, realizou breve explanação acerca do documento, destacando
tratar-se de instrumento obrigatório de transparência, controle e prestação de
resultados, encaminhado anualmente ao Tribunal de Contas da União (TCU).
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Esclareceu que os conselheiros tiveram acesso à minuta do relatório, o qual ainda se
encontrava  em processo de diagramação e programação visual, de modo que  a
versão final seria  posteriormente disponibilizada aos membros do Conselho.
Informou que a estrutura e os elementos mínimos do Relatório de Gestão são
definidos por normativos do TCU, contemplando apresentação institucional,
estrutura organizacional, cadeia de valor, modelo de negócio, governança
institucional e resultados alcançados pela instituição. Ressaltou que o Conselho
Superior integra a estrutura máxima de governança institucional do IFTO, motivo
pelo qual o relatório necessita de aprovação pelo colegiado. Na sequência,
apresentou os resultados institucionais aferidos por meio de indicadores vinculados
ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) vigente para o período de 2025 a
2029, aprovado em 2024. Destacou que o relatório em análise correspondia ao
primeiro ciclo avaliativo do novo PDI, contendo setenta e um indicadores
classificados em três grupos: indicadores do TCU, indicadores de rede definidos pelo
Ministério da Educação e indicadores de gestão estabelecidos pela própria
instituição. A presidente apresentou aos conselheiros a missão, visão e valores
institucionais definidos no novo PDI, ressaltando que tais elementos foram
construídos com participação da comunidade acadêmica. Informou que a missão
institucional passou a enfatizar o desenvolvimento regional sustentável e a formação
humana integral, enquanto a visão institucional passou a destacar a transformação
de vidas e realidades por meio da educação profissional, científica e tecnológica.
Também apresentou os sete objetivos estratégicos institucionais  relacionados às
perspectivas de resultados, processos internos, pessoas e infraestrutura. Na
sequência, procedeu à apresentação dos principais indicadores institucionais.
Destacou o aumento da relação ingresso-estudante, impulsionado especialmente
pela ampliação da oferta de vagas no Centro de Referência em Educação a Distância
(CREAD). Apresentou os indicadores relacionados à oferta de cursos técnicos e à
formação de professores, ressaltando o cumprimento das metas institucionais e os
impactos positivos na matriz orçamentária. Em relação à Educação de Jovens e
Adultos (EJA), informou que a meta prevista não foi atingida em virtude do
crescimento proporcional de outras modalidades de oferta, especialmente cursos
técnicos e cursos vinculados ao CREAD, destacando tratar-se de desafio institucional
a ser acompanhado nos próximos exercícios. Foram apresentados ainda os
resultados relacionados aos projetos de pesquisa, extensão e ensino
institucionalizados, evidenciando superação das metas estabelecidas em diversos
indicadores, bem como crescimento significativo da produção bibliográfica
institucional e ampliação das bolsas de iniciação científica. A presidente destacou os
indicadores relacionados à permanência e êxito estudantil, apresentando dados
sobre evasão, retenção, conclusão por ciclo e eficiência acadêmica. Ressaltou que a
redução da evasão e da retenção refletia os esforços institucionais desenvolvidos
pelas comissões de permanência e êxito, assistência estudantil e ações de pesquisa,
extensão, esporte e cultura. Também foram apresentados indicadores relativos à
inovação, propriedade intelectual, ambientes promotores de inovação, participação
estudantil em atividades esportivas, culturais e artísticas, bem como dados
relacionados à empregabilidade e acompanhamento de egressos, evidenciando
resultados considerados satisfatórios. No âmbito da gestão administrativa e
orçamentária, foram expostos indicadores referentes à execução orçamentária,
despesas realizadas por meio de licitação, restos a pagar, contratos de caráter
essencial e índices de governança institucional aferidos pela Controladoria-Geral da
União (CGU), destacando-se os resultados positivos alcançados pelo IFTO. Na parte
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final da apresentação, foram compartilhados dados relacionados à gestão de
pessoas, incluindo quantitativo de servidores, distribuição entre docentes e técnicos
administrativos, faixa etária e distribuição por gênero. Concluída a apresentação, a
presidente informou que o Relatório de Gestão já havia sido submetido à análise da
Auditoria Interna, que emitiu parecer favorável quanto ao atendimento dos
requisitos exigidos pelo Tribunal de Contas da União. Em seguida, abriu espaço para
manifestações dos conselheiros. Informou, por fim, que, após finalização da
diagramação e programação visual, a versão definitiva do relatório seria
disponibilizada aos conselheiros e posteriormente publicada no sítio eletrônico do
IFTO e nos canais institucionais de comunicação. O conselheiro  Ilsamar,
representante docente do Campus Araguatins, manifestou-se destacando uma
sugestão para os próximos relatórios de gestão. Inicialmente, questionou se, para
fins de composição dos indicadores relacionados à pesquisa e bolsas, estavam sendo
considerados apenas os projetos e bolsas vinculados aos editais internos do IFTO e
cadastrados no SUAP. Após esclarecimento de que os projetos devidamente
cadastrados na plataforma eram contabilizados, o conselheiro relatou que participa
de editais externos, inclusive com bolsas destinadas a estudantes do Campus
Araguatins, mencionando possuir, no exercício corrente, quatro bolsas vinculadas a
edital externo. Nesse sentido, sugeriu que, nos próximos relatórios institucionais,
seja realizado também o levantamento das participações de pesquisadores em
editais externos, especialmente aqueles desenvolvidos em parceria com outras
instituições e fomentados por órgãos como o CNPq, ainda que não vinculados
diretamente ao SUAP. Ressaltou que tais pesquisas igualmente são desenvolvidas no
âmbito institucional e, portanto, poderiam contribuir para ampliar os resultados
apresentados no relatório de gestão. Finalizou registrando sua sugestão para
apreciação nos próximos ciclos de elaboração do documento. A presidente informou
que os projetos externos já eram cadastrados no Suap. Após apresentação,
o  item  foi  submetido  à votação, tendo sido aprovado  por unanimidade. Não
havendo mais nada a tratar, a presidente em substituição  agradeceu novamente a
presença de todos os conselheiros e declarou encerrada a reunião. Informou que a
próxima reunião do Conselho Superior ocorrerá em formato presencial, destacando
a importância do encontro para maior integração entre os membros e
fortalecimento das relações institucionais. Por fim, desejou a todos um ótimo
feriado e momentos de convivência junto aos familiares,  e eu, Rosseane Elysa
Ferreira Barbosa, secretária do Conselho Superior, lavrei a presente ata, que, depois
de lida e aprovada, vai assinada por mim, pela  presidente substituta e pelos
membros deste Conselho que participaram da reunião.

Documento assinado eletronicamente por Hellen Karolliny Tavares da Cunha,
Conselheira, em 26/05/2026, às 17:30, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Guanamar Soares de Sousa,
Conselheira, em 26/05/2026, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Álvaro Santos, Conselheiro, em
26/05/2026, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Poliana Martins Marinho Barros,
Conselheira, em 26/05/2026, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Israel de Paula Maia, Conselheiro, em
27/05/2026, às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Soares da Rocha, Conselheiro,
em 27/05/2026, às 09:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Daniele Rocha Ferreira,
Conselheira, em 27/05/2026, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Juçara Kelly Coelho Sobrinho Galvão,
Conselheira, em 27/05/2026, às 10:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Irany Iva dos Santos Dias, Conselheira,
em 27/05/2026, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paula Karini Dias Ferreira Amorim,
Conselheira, em 27/05/2026, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sara Caroliny Marques Moraes Chaves,
Conselheira, em 27/05/2026, às 17:46, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Junisley Mundim de Oliveira,
Conselheiro, em 29/05/2026, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Kleyton Matos Moreira, Conselheiro,
em 29/05/2026, às 14:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Dias Costa, Conselheiro, em
29/05/2026, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gilvan Vieira Moura, Conselheiro, em
29/05/2026, às 14:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Ilsamar Mendes Soares, Conselheiro,
em 29/05/2026, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Milene Lopes dos Santos Queta,
Conselheira, em 29/05/2026, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mirian Peixoto Soares da Silva,
Conselheira, em 31/05/2026, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marilene Dantas Sepulvida,
Conselheira, em 06/07/2026, às 13:00, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Alves Machado, Conselheiro, em
08/07/2026, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Márcia Adriana de Faria Ribeiro,
Conselheira, em 14/09/2026, às 10:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3130951 e o código CRC D853CC71.

Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 Sul, ACSU-SE 20, Conjunto 1, Lote 8 - Plano Diretor
Sul — CEP 77020-450 Palmas/TO — (63) 3229-2200

portal.ifto.edu.br — reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.003296/2026-18 SEI nº 3130951
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